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BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A.

TOMADA DE PREÇOS Nº 0000509/2009.

O Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A., torna público que, até às 09h30min., do dia 28 de setembro de 2009, impreterivelmente serão recebidos os do​cumentos e proposta, para abertura da Tomada de Preços nº0000509/2009, DO TIPO MENOR PREÇO, regida pela Lei Federal  nº 8.666  de 21 de junho de 1993 e legislação pertinente, sujeitando-se às disposições da Lei Estadual nº 11.389 de 25 de novembro de 1999, nas dependências da  UNIDADE DE INFRAESTRUTURA, sito na Av. Francisco Trein, 427, Bairro Cristo Redentor, Porto Alegre  - CEP 91350-200, fone (051) 3025.5756, fax (051) 3025-5874, para execução dos serviços do objeto indicado neste edital e seu(s) anexo(s). 

1.
-
OBJETO

1.1
- O presente procedimento licitatório destina-se a contratação de empresa para o fornecimento e instalação de equipamento de ar condicionado para a Agência Central e Edifício Sede do Banrisul, situado na Rua Caldas Júnior  nº 108, 6º andar, Porto Alegre/RS., pela CONTRATADA, conforme especificações descritas na Planilha de Orçamentos – Compra de Materiais e/ou Serviços e Memorial Descritivo, anexos ao presente edital.
2.
-  PARTICIPAÇÃO

2.1    -  Somente poderão participar desta licitação os licitantes que satisfaçam as exigências deste edital e da Lei 8.666/93.

2.2
-
Os licitantes   entregarão na recepção da Unidade de Infra-estrutura do Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A., até o dia e hora no preâmbulo fixados para recebimen​to e abertura,  dois envelopes fechados, dirigidos à Comissão de Licitações,  contendo  o   primeiro   a   documentação   necessária   à habili​tação e o segundo à  proposta. Ambos deverão trazer em seus subscritos as referências indicadas abaixo:

-
BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A.


Razão Social da empresa proponente.

-
TOMADA  DE  PREÇOS  Nº 0000509/2009 -  Banrisul  -  ENVELOPE  N. 1 

-    Documentos de Habilitação;

-
BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  S.A.


Razão Social da empresa proponente.

-
TOMADA  DE  PREÇOS  Nº 0000509/2009 -  Banrisul  -  ENVELOPE  N. 2

-   Proposta.

2.3

Não será permitida a participação de empresas em consórcio.

2.4 -

Enquanto perdurarem os motivos determinantes de punições ou até que seja promovida a reabilitação,  não poderão participar na presente licitação as em​presas ou profissionais que tenham sofrido penalidades resultantes de contra​tos firmados anteriormente com o Banco,  na condição de prestadores de ser​viços, fornecedores, empreiteiros ou construtores,   tais  como  suspensão,   de​claração de inidoneidade, bem como aqueles impedidos de operar  com o Banco, por  determinação  do Banco Central do Brasil.

2.5 -

A inversão dos documentos no interior dos envelopes, ou seja, a colocação da PROPOSTA   no envelope dos documentos da HABILITAÇÃO  e vice-versa, acarretará a exclusão do licitante do certame.

2.6 - 
Os documentos necessários à participação no presente certame licitatório compreendendo os documentos referentes à habilitação e à proposta de preço, deverão conter rubrica do representante legal do licitante e estar numeradas sequencialmente, da primeira à última folha,  de modo a refletir o seu número exato. A eventual falta de numeração e rubrica não acarretará a inabilitação ou desclassificação do licitante, porém será exigida na abertura dos invólucros a numeração e rubrica pelo representante da empresa licitante, quando  presente na sessão.

3 -
HABILITAÇÃO 
 

3.1
-
O envelope de habilitação deverá conter a seguinte documentação:
3.1.1 - O Certificado de Fornecedor do Estado - CFE, emitido pela Central de Licitações - CELIC, ou outro Certificado de Registro Cadastral - CRC, emitido por órgão da Administração Pública Federal ou Estadual, em vigor na data de abertura da licitação, compatível com o objeto licitado, no qual deverão estar mencionados, individualmente, os documentos abaixo relacionados e a data do respectivo vencimento. Na falta de algum desses documentos no CRC ou no caso de estarem vencidos, fica facultada a apresentação da documentação complementar ou revalidadora, conforme o caso, em anexo ao Certificado de Registro Cadastral.

a) Prova de regularidade com o INSS e FGTS;

b) Prova  de regularidade com a Fazenda Federal, através da apresentação de Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais e Certidão Negativa da Dívida Ativa da União;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual  e Municipal, do domicílio ou sede do licitante;

3.1.2 -   Apresentação do Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social já exigíveis e apresentados na forma da Lei, com a indicação do número da(s) folha(s)  do Livro Diário na(s) qual(ais) o mesmo se encontra transcrito, e data de autenticação do Livro.

3.1.3
-
O Licitante deverá preencher os modelos ACF - Análise Contábil da Capacidade Financeira de Licitante e RCL - Relação dos Contratos a Executar pelo Licitante (Anexo III), conforme exigência do Decreto Estadual nº. 36.601, de 10.04.96. Para o preenchimento deste formulário, deverão ser utilizadas as Tabelas de Índices Contábeis-TIC e DECIL. Somente será considerada habilitada a empresa que obtiver, no mínimo, a nota final da Capacidade Financeira Relativa igual a 2,0 (dois) e do RCL igual a 1,0 (um), sendo analisadas individualmente. A empresa com nota inferior será preliminarmente inabilitada.

3.1.3.1 - O licitante que apresentar o Certificado emitido pela Controladoria e Auditoria Geral do Estado – CAGE, fica dispensado de apresentar o modelo ACF – Análise Contábil da Capacidade Financeira de Licitante, desde que esteja expresso, na referida Certidão, o valor do Patrimônio Líquido. Caso contrário permanece a obrigação da apresentação do Balanço Patrimonial e das Demonstrações Contabeis, exigidos nos subitens 3.1.2 e 3.1.3 deste Edital, com exceção do modelo RCL – Relação dos Contratos a Executar pelo Licitante, que deverá ser apresentado.

3.1.4
-
Certidão Negativa de Falência ou Concordata e/ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor judicial da sede da pessoa jurídica, emitida há menos de 60 (sessenta) dias da data fixada para abertura da licitação. 

3.1.5. -
 Caso o licitante apresente o Certificado de Fornecedor do Estado – CFE emitido pela CELIC ou outro CRC, conforme item 3.1.1 supra, e nele constem a Certidão de Falência ou Concordata, fica dispensado de apresentar dita Certidão em separado, na forma do item 3.1.4.

3.1.6 -  Certidão   de   Registro   no   Conselho  Regional de   Engenharia,  Arquitetura e Agronomia – CREA.

3.1.7 -  Atestado(s)  emitido(s) por  empresa(s) de  direito público  ou  privado, devidamente registrado(s) no CREA, que comprove(m)  aptidão  para  execução do(s) serviço(s) da presente licitação,   compatível(is) em características, quantidades e prazos, em nome da empresa ou de seus responsáveis técnicos, vedada a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por uma mesma empresa;

3.1.7.1 - No caso do(s) atestado(s) estar(em) em nome do(s) responsável(is) técnico(s), o(s) mesmo(s) deverá(ão) ser, obrigatoriamente, indicados na Certidão de   Registro   no   Conselho  Regional  de   Engenharia,  Arquitetura e Agronomia - CREA, (item 3.1.6 deste edital).  

3.1.8 -  Declaração, sob as penalidades legais, firmada pelo representante legal da licitante, de inexistência de fato impeditivo de habilitação ocorrido supervenientemente à sua inscrição no cadastro apresentado, ou à última atualização da sua documentação junto a tal cadastro, obrigando-se a declarar qualquer ocorrência, conforme dispõe o § 2º do Art. 32 da Lei 866/93.

3.1.9
-
Declaração, assinada por quem de direito, por parte do licitante, de cumprimento da exigência de que trata o Inciso V do Artigo 27 da Lei 8666/93, nos termos do Anexo I deste Edital.

3.1.10 – Prova de enquadramento em Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, registrada pela Junta Comercial ou Cartório de Registro Especiais, caso se tratar dessas espécies.


Não terá direito aos privilégios estabelecidos nos artigos 42 à 45 da Lei Complementar Federal nº 123/06, a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte que não comprovar essa condição. 

3.1.11 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar os documentos, relativos a Regularidade Fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição. (Lei Complementar nº 123/06).

3.2 -
Os documentos necessários à habilitação, deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente.



Poderão ser apresentados  documentos extraídos via Internet, cuja aceitação fica condicionada a  verificação de sua autenticidade através do acesso ao site do Órgão que os expediu.

4
-   PROPOSTA

4.1
-
A proposta deverá ser preenchida, datada e assinada, preferencialmente, na "Planilha de Orçamentos" anexa, não podendo ser manuscrita e nem conter rasuras, emendas e borrões  ou entrelinhas,   e nela farão constar:

4.1.1 - preço(s) unitário(s)  e  total(ais)  que  deverá(ão)  ser cotado(s) em moeda corrente nacional, com todos os impostos, taxas ou outros ônus federais, estaduais e municipais e fretes inclusos;


  4.1.2 - razão social completa da empresa, endereço atualizado, telefone/fax/email(se houver), nº do CNPJ (que deverá ser o mesmo para participação na licitação).

4.2
-
Deverá ser apresentado, juntamente com a proposta, Atestado de Visita (Anexo V), devidamente assinado pela Administração da Agência – Contatar, antecipadamente, pelo fone (51) 3025-5708.  

4.3
-
Serão desclassificadas as   propostas que  apresentarem  valor  global  superior a            R$ 285.550,00 (valor máximo aceitável ).

4.4 
-
Em caso de conflito entre os valores propostos (unitário e total) será considerado o  valor unitário.

4.5
-
O Banco não aceitará propostas opcionais, portanto, o(s) licitante(s) deverá(ão) apresentar cotação única para cada item (OBJETO) da licitação, sob pena de ter  o referido item desclassificado. 

5.
-
VALIDADE DAS PROPOSTAS

5.1
-
Todas as propostas apresentadas nesta licitação terão, automaticamente, validade mínima de 60 (sessenta) dias a contar da data marcada para sua abertura.

5.2
-
O prazo de validade das propostas, se necessário, poderá ser prorrogado mediante concordância dos licitantes.

6.
-
PAGAMENTO

6.1 -  O pagamento será efetuado em parcelas mensais, conforme serviço medido, após a aprovação pela fiscalização do Banco,  sempre no 4º dia útil da segunda semana subsequente à entrega da Nota Fiscal ou Nota Fiscal/Fatura correspondente,  na Unidade de Infra-estrutura do Contratante, das 9h às 17h, na Avenida Francisco Trein, 427, em Porto Alegre, RS., por crédito em conta corrente mantida em qualquer das Agências do Banrisul, em nome da CONTRATADA. 

Deverão constar, obrigatoriamente, no corpo da nota fiscal referida no caput da presente cláusula, as seguintes informações:

a) tipo de serviço/objeto contratado:

b) n° do Contrato ou processo correspondente: 0000509/2009;

c) n° do CNPJ do CONTRATANTE: 92.702.067/0001-96;

d) n° da Inscrição Estadual do CONTRATANTE: 096/2536253;

e) data do vencimento: na Apresentação.

f) descrição dos materiais e/ou mão-de-obra fornecidos.

A nota fiscal deverá ser da empresa contratada e, nos casos em que a emissão for de outro estabelecimento da empresa, o documento deverá vir acompanhado das certidões negativas relativas à regularidade fiscal.

O documento fiscal não aprovado pelo órgão gestor do CONTRATANTE será devolvido à CONTRATADA com as informações que motivaram sua rejeição, para correções, reiniciando o prazo para pagamento na reapresentação.

Caso a data do pagamento coincida com feriados ou dias sem expediente bancário, fica estipulada a prorrogação do pagamento para o primeiro dia útil subseqüente.

O processo de pagamento deverá ser instruído com a documentação fiscal (nota fiscal ou fatura e duplicata) e demais documentos comprobatórios (declarações de isenções tributárias, certidões, obrigações tributárias, etc.), quando requerido pelo CONTRATANTE.

  7. -     ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

  7.1 -  Os valores do presente contrato não pagos na data do adimplemento da obrigação deverão ser corrigidos desde então até a data do efetivo pagamento, pelo índice do IGPM.

  8.
-
PRAZO DE  ENTREGA/EXECUÇÃO


8.1 O prazo  de entrega e instalação que serão executadas conforme a planilha de orçamentos, a proposta vencedora da licitação e as cláusulas deste instrumento, terão início no prazo de 06 (seis) dias corridos contados da assinatura do contrato pela CONTRATADA, estando o início dos serviços condicionado à apresentação da proposta de seguro de que trata a letra “e” da Cláusula Nona do contrato, do comprovante de pagamento do prêmio de seguro e, posteriormente, da respectiva apólice pela CONTRATADA.
8.2 O prazo para a conclusão do objeto do contrato é de 120 (cento e vinte) dias, a contar do início dos serviços.
9.
-
 LOCAL DE ENTREGA E EXECUÇÃO

9.1
-
O objeto contratado deverá ser entregue e executado na Rua Caldas Júnior nº 108 – 6º andar – Porto Alegre/RS.

 10.     - 
RECEBIMENTO DO OBJETO
10.1  -   O recebimento do(s) objeto(s) licitado será feito provisoriamente e, após as formalidades legais, o CONTRATANTE o(s) receberá definitivamente, obedecidas as condições especificadas no edital e seu(s) anexo(s).

O período para recebimento definitivo do(s) objeto(s) licitado(s), coincidirá com o prazo estabelecido para pagamento.

Considerar-se-á adimplido o contrato quando do recebimento definitivo do(s) objeto(s) da licitação pelo CONTRATANTE, na forma do caput da presente cláusula.

Será(ão) rejeitado(s), no todo ou em parte, o(s) objeto(s) da licitação, caso entregue(s) em desacordo com o edital e o presente contrato, cabendo à CONTRATADA todos os ônus decorrentes da rejeição.

Dentro de 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, a área técnica do CONTRATANTE, ou órgão por este credenciado, comprovará o atendimento aos requisitos técnicos e funcionais do produto e os atributos informados pela Contratada na proposta por ela apresentada na Licitação de que decorre este Contrato. Na hipótese de o bem apresentar-se em desacordo com as especificações técnicas e funcionais ofertadas pela CONTRATADA, ficará facultada a rejeição pelo CONTRATANTE, podendo rescindir o contrato e aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no presente instrumento para o caso de inadimplemento, ou poderá conferir novo prazo para efetivação da entrega nos termos acordados.

Constatado pelo CONTRATANTE que o bem entregue e instalado, quer no prazo inicial, quer nos prazos por ele conferidos, está em conformidade com as especificações definidas no ato convocatório e/ou na proposta da CONTRATADA, será emitido o Termo de Recebimento Definitivo, configurando-se a efetiva entrega do bem ao CONTRATANTE, para todos os fins e efeitos de direito.

O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pela reparação, correção, remoção ou substituição, às suas expensas e no prazo assinalado, do bem objeto da presente contratação no caso de vícios, defeitos ou incorreções.

11.
  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO BANCO

11.1 
-  As obrigações da CONTRATADA e do BANCO, são aquelas previstas na minuta de contrato em anexo.

12  -   GARANTIA   DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
12.1
--   O CONTRATADO deverá apresentar garantia por uma das modalidades previstas no art. 56, § 1°, da Lei Federal n° 8.666/93,  conforme cláusula décima da minuta de contrato anexo.
13.
-
 ABERTURA DOS ENVELOPES E SUA APRECIAÇÃO

13.1
-
No dia,  hora  e  local  designados no preâmbulo deste edital, presentes os licitantes  ou  seus  representantes  e as  demais pessoas que queiram assistir ao ato,  a Comissão  procederá a abertura dos envelopes de número 1 e 2, se for o caso, e registrará em ata a  presença dos participantes.  Após a hora designada ne​nhum outro documento ou proposta serão aceitos pela Comissão .

14.
-
JULGAMENTO

14.1 -
O  julgamento desta licitação será efetuado pela Comissão de Licitações designada  pela Diretoria do Banco, e realizar-se-á em duas fases:

 
14.1.1-
A  FASE DE HABILITAÇÃO   compreenderá   a  verificação  e  análise  dos  documentos apresentados  no envelope - n. 1 - "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" de todos os licitantes quanto ao atendimento das exigências do presente Edital.

 
14.1.2-
 A  FASE DAS PROPOSTAS compreenderá a análise dos documentos apresentados no envelope - n. 2 - "PROPOSTA" dos licitantes habilitados. Ao licitante inabilitado será devolvido o envelope "Proposta" devidamente fecha​do.


O licitante inabilitado deverá retirar sua proposta no prazo máximo de 30 (trinta) dias consecutivos, contado da data da comunicação do resultado final desta licitação, reservando-se ao BANRISUL o direito de destruir os referidos invólucros e o respectivo conteúdo, caso não retirado pelo licitante nesse prazo.


14.1.3 - Os resultados dos julgamentos e demais procedimentos relativos ao certame, serão      divulgados de acordo com a legislação pertinente, bem como no “site” www.banrisul.com.br.  

14.2 -  
Das  reuniões para abertura dos envelopes de habilitação e proposta serão   lavradas atas  circunstanciadas e distintas quando for o caso, as quais mencionarão  todos os licitantes, os documentos apresentados, as recla​mações  feitas,  bem como  todas  as  demais  ocorrências  que interessem ao julgamento da licitação.

14.3 - 
As  atas  serão   assinadas  pelos  membros da Comissão e por todos os licitantes presentes ou seus representantes.

14.4
-
Fase de Habilitação:

14.4.1 - Efetuados  os  procedimentos previstos no item 13, o Presidente da Co​missão anunciará  a   abertura dos envelopes   referentes   aos   documentos de habilitação, os quais serão rubricados, folha por folha, pela Comis​são e pelos licitantes   presentes ou  seus  representantes. Caso a Comis​são julgue necessário, poderá  suspender  a  reunião  para  análise  da  do​cumentação, diligências   e   consultas,    marcando   nova   data,    horário   e  lo​cal   para comunicação de suas decisões e prosseguimento dos traba​lhos;

14.4.2 -Ocorrendo  a hipótese prevista no subitem anterior, todos os documen​tos de habilitação  e  os  envelopes  que  contenham  as   propostas,   devi​damente  fechados,   serão rubricados  pelos membros da Comissão   e pelos licitantes presentes ou seus representantes ,   ficando  em poder daquela até que seja decidida a habilitação;

14.4.3 - A  Comissão  manterá  em  seu   poder  os  envelopes com as propostas dos  licitantes  inabilitados,   devidamente fechados e rubricados, até o término do período recursal de que trata o artigo 109 da Lei 8.666/93.

14.4.4 - Será  inabilitado  o licitante que apresentar documentação de habilitação em desacordo  com  o  estabelecido  no item 3.1 e  3.2. Só os licitantes habili​tados passarão à fase das propostas.

14.4.5 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, esta não será inabilitada (Art. 42 da Lei Complementar Federal nº 123/06);

14.4.6
- Não sendo necessária a suspensão da reunião para análise da documentação ou realização de diligências ou consultas, a Comissão decidirá sobre a habilitação de cada licitante. Estando todos os licitantes presentes na reunião e havendo desistência (renúncia) expressa de interpor recurso, intenção esta que deverá constar da ata, passar-se-á, na mesma reunião, à fase das propostas. 


14.5
-
Fase das Propostas

14.5.1 –Decidida a habilitação, na forma como previsto no subitem 14.4.6 ou após o julgamento dos recursos interpostos, proceder-se-á  a   abertura   dos  en​velopes  referentes   às propostas  as  quais serão rubricadas,   folha  por folha, pela  Comissão e  pelos  licitantes presentes ou seus representantes.

14.5.2  - Uma vez abertas as propostas, não serão admitidos cancelamentos, retificações de preços ou alterações nas condições estabelecidas.

14.5.3 - É facultada à Comissão, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

14.5.4 - A Comissão, necessitando esclarecimentos de ordem técnica, poderá valer-se do parecer das áreas técnicas especializadas do Banco para aferição do atendimento das especificações contidas neste processo licitatório, no sentido de verificar a consistência dos dados ofertados pelos licitantes, considerando a veracidade de informações e circunstâncias pertinentes.

14.6
- Critério de julgamento:

14.6.1 -
Esta licitação é do tipo menor preço e visa selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, determinando que será vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificações estabelecidas neste Edital e ofertar o menor preço.  

14.6.2 - O Banco analisará, em separado, cada item (OBJETO) da licitação para julgamento sob regime de menor preço.

14.6.3 - No caso de  empate  entre 02 (duas) ou mais propostas e após obede​cido o disposto  no  § 2º do  art. 3º   da  Lei  8.666/93, a classificação se dará por sorteio, realizado em ato público, para o qual serão convocados todos os  licitantes.

14.6.4 - Será assegurada como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, conforme a Lei Complementar Federal nº 123/06.
14.6.5 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.
14.6.6 Não ocorrerá o empate se a proposta mais bem classificada já for de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.
14.6.7 Ocorrendo o empate, a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.

A proposta deverá ser apresentada no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar  da publicação da Ata de Classificação de Propostas,  em envelope fechado, devidamente identificado, devendo ser entregue no endereço constante no preâmbulo deste edital, através de seu representante legal,  sob pena de preclusão. As propostas serão abertas em sessão pública, com data e horário previamente agendado e publicado na referida ata, que será divulgada no mural da Unidade de Infraestrutura e no “site” www.banrisul.com.br  
14.6.8 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se encontrem no intervalo estabelecido no item 14.6.5, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
14.6.9 Não ocorrendo a contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte conforme o item 14.6.7, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 14.6.5, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito,  que ocorrerá na mesma sessão.
14.6.10 Não ocorrendo a contratação nos termos previstos nos subitens 14.6.5 e seguintes, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, ou seja, da empresa que não se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que apresentou a melhor proposta.
15.
-
PENALIDADES

15.1  - A CONTRATADA sujeita-se às seguintes penalidades, garantida a defesa prévia, nos termos da Lei 8.666/93:

a) advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido.

b) multa diária de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) sobre o valor total do item contratado, limitada a 20% (vinte por cento) e aplicada a partir do primeiro dia após o prazo estabelecido, por atraso injustificado na entrega do produto;

c) multa de 10% (dez por cento), pelo descumprimento (desistência) total ou parcial na entrega dos bens, incidindo a mesma sobre o valor da parcela inadimplida.

d) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela entregue em desacordo com as condições estabelecidas no edital ou qualquer tipo de irregularidade. Esta multa poderá ser aplicada independente da multa pelo atraso na entrega.

e) suspensão do direito de licitar com o CONTRATANTE pelo prazo de até 2 (dois) anos, sem prejuízo do CONTRATANTE considerar rescindido este vínculo obrigacional e/ou adotar as  demais medidas legais e judiciais cabíveis.

f) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública Estadual, no caso de falta grave.
O valor destas multas será descontado de eventuais pagamentos devidos à CONTRATADA ou cobrados judicialmente.

16.
-
RESCISÃO

16.1 -  O  contrato poderá ser rescindido:


a) administrativamente, a qualquer tempo por ato unilateral nos casos dos incisos I a  XII  e XVII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

b) amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para a Administração.

c) judicialmente, nos termos da legislação.

d) quando ocorrer a transferência total ou parcial do mesmo, sem prévio consentimento do Banco.

16.2 - A rescisão do contrato implicará retenção de    créditos decorrentes da contratação, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, bem como na assunção do objeto do contrato pela CONTRATANTE na forma que a mesma determinar.

17.
-
 RECURSOS

17.1
-
Das decisões proferidas pela Comissão de Licitações caberá re​curso no prazo de 5 (cinco) dias úteis, na forma do art. 109 da Lei 8.666/93, para a autoridade que designar a licitação, interposto por escrito e entregue, mediante protocolo, na recepção da  Unidade de Infraestrutura, conforme endereço indicado no preâmbulo deste edital, impreterivel​mente no horário compreendido entre 09 horas às 17 horas.

17.2  -  Interposto recurso, nos termos do item 17.1 deste edital, dele se dará ciência formalmente aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo  de 05(cinco) dias úteis.

18.
-
DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1
-
As  consultas  interpretativas  deste  Edital,   deverão ser formuladas por escrito e entregues, mediante protocolo, à   Unidade de Infra-estrutura, conforme endereço indicado no preâmbulo deste edital, até cinco (05) dias antes  da data fixada para recebimento   das  propostas.



As consultas recebidas e  as respectivas respostas, em relação ao presente edital, encontrar-se-ão a disposição dos interessados na recepção da Unidade de Infra-estrutura.

18.2 -    A contratada somente poderá subcontratar outra empresa para atendimento parcial deste contrato com a anuência prévia e por escrito do BANCO.

18.3  - Em caso de subcontratação de outra empresa, a contratada não transferirá suas obrigações e responsabilidades, permanecendo, perante o BANCO, com total responsabilidade contratual.

18.4
-
Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitações que  a  eles  aplicará as disposições da Lei 8.666/93 e ainda disposições supletivas, se couber, desde que não venha conflitar com a referida legislação.

18.5
-
Fica  desde  logo  esclarecido,  que todos os participantes desta Tomada de Preços, pelo simples fato de nela licitarem, sujeitam-se a todos os seus ter​mos, condições, normas,   especificações  e detalhes, comprometendo-se a cumprí-la plenamente, independentemente da qualquer manifestação escrita ou expressa.

18.6 - A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que apresentar documentos com restrições conforme o subitem 3.1.11, tem assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, a partir da publicação da adjudicação da licitação, para apresentar as respectivas certidões negativas ou positivas com efeito de negativas.
18.6.1- A não regularização da documentação no prazo previsto, implicará a decadência do direito à contratação, sendo facultado a administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

18.7
-
A  administração  do  Banco,   poderá  revogar  ou  anular,   parcialmente ou na sua totalidade esta Tomada de Preços, observadas as disposições do art. 49 da Lei 8.666/93.

18.8
-
Ocorrendo fato considerado impeditivo de participação do licitante no processo licitatório, deverá ser comunicado, de imediato, a administração do Banco.

18.9 
-
Os participantes da abertura da licitação serão limitados ao máximo de 02 (dois) representantes por licitante.

18.10
-  O licitante  homologado  vencedor da presente licitação,   terá até 03 (três) dias úteis para retirada da autorização de compra e assinatura do contrato,  contados a  partir da  comunicação efetuada pelo Banco.  Caso  não seja respeitado  o prazo determinado,  o  Banco poderá cancelar sua autorização e aplicar as penalidades previstas na forma da Lei 8.666/93.

18.11 -Em cumprimento ao disposto na Lei nº 12.385, de 30-12-2005 alterada pela Lei nº 12645 de 10-11-2006, a empresa contratada deverá apresentar Apólice de Seguro de Responsabilidade Civil Profissional, no prazo de até 06 dias, após a assinatura do Contrato.

18.11.1 - A apólice deverá ser apresentada pelo profissional responsável técnico pela execução da obra, projeto ou serviço, de acordo com a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART – emitida e registrada junto ao Conselho Regional de engenharia , Arquitetura e Agronomia do Rio Grande do Sul – CREA/RS. 
18.11.2 – A apólice deverá ser especificada de acordo com a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART – apresentada e terá como importância segurada o percentual equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor da obra, projeto ou serviço contratado.

18.12 - Vista ao processo será fornecida ao representante legal devidamente identificado e mediante solicitação formal, no endereço descrito acima, de segunda a sexta-feira, no horário das 09 horas às 16h30min. As cópias serão fornecidas mediante pagamento dos emolumentos devidos.

18.13 -
Fazem parte integrante e complementar deste Edital:

· Anexo I – Declaração;
· Anexo II - Modelo de Contrato de Fornecimento e Instalação de Ar Condicionado;
· Anexo III – Formulário ACF  - Análise Contábil da Capacidade Financeira de Licitante e RCL - Relação dos Contratos a Executar pelo Licitante (Documento de Capacidade Financeira);
· Anexo IV - Planilha de Orçamentos – Compra de Material e/ou Serviços;
· Anexo V – Atestado de Visita;

· Anexo VI – Memorial Descritivo. 
Porto Alegre, 11 de setembro de 2009.
BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A.

Unidade de Infraestrutura

ANEXO I

DECLARAÇÃO

Ref.: (identificação da licitação)

........................................................................., inscrito no CNPJ nº......................................, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)  ......................................................, portador(a) da Carteira de Identidade nº..................................... e do CPF nº .................................... DECLARA,  para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº  8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz(  ).

                                                                .................................................................

                                                                                     (data)






 

                                                ..........................................................................................

                                                                          (representante legal)






 

( Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

CONTRATO DE FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE AR CONDICIONADO 

Nº 0000509/2009. 

CONTRATANTE: BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S. A., sociedade de economia mista, com sede na Rua Capitão Montanha, 177, em Porto Alegre, RS, doravante denominado CONTRATANTE, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob n° 92.702.067/0001-96, Inscrição Estadual n.º 096/2536253, por seu representante legal no fim assinado, 

e

CONTRATADA:

têm como certo e ajustado o que adiante segue.

O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado, descrito abaixo, constante do processo de licitação – Tomada de Preços - nº 0000509/2009, regendo-se pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e legislação pertinente, sujeitando-se às disposições da Lei Estadual nº 11.389, de 25 de novembro de 1999, do Decreto 43.183, de 22 de junho de 2004, condições do edital referido, termos da proposta e cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO -

O presente contrato tem por objeto o fornecimento e instalação de equipamento de ar condicionado para a Agência Central e Edifício Sede do Banrisul, situado na Rua Caldas Júnior  nº 108, 6º andar, Porto Alegre/RS., pela CONTRATADA, de acordo com as descrições constantes na Planilha de Orçamentos e Memorial Descritivo, anexos ao Edital nº 0000509/2009.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO -

O preço para o presente ajuste é de R$ ........... ( .......... ), constante na proposta vencedora da licitação, aceito pela CONTRATADA, entendido este como justo e suficiente para a total execução do presente objeto.

Valor reforma ar condicionado – 1º ao 5º andar / Ed. Sede - mão-de-obra: R$ ... ( ... ); 

Valor reforma ar condicionado – 1º ao 5º andar / Ed. Sede - material: R$ ... ( ... ); 

Valor fornecimento ar condicionado (Chiller)  – 1º ao 5º andar / Ed. Sede - material: R$ ... ( ... ). 

Parágrafo Único: No preço, ora ajustado, estão incluídos todos os impostos, taxas ou outros ônus federais, estaduais, ou municipais e encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais, inclusive o IPI e as despesas de embalagem, transporte, seguro e outras despesas da CONTRATADA.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO – 

O pagamento será efetuado em parcelas mensais, conforme serviço medido, após a aprovação pela fiscalização do Banco,  sempre no 4º dia útil da segunda semana subsequente à entrega da Nota Fiscal ou Nota Fiscal/Fatura correspondente,  na Unidade de Infra-estrutura do Contratante, das 9h às 17h, na Avenida Francisco Trein, 427, em Porto Alegre, RS., por crédito em conta corrente mantida em qualquer das Agências do Banrisul, em nome da CONTRATADA. 

Parágrafo Primeiro: Deverão constar, obrigatoriamente, no corpo da nota fiscal referida no caput da presente cláusula, as seguintes informações:

a) tipo de serviço/objeto contratado:

b) n° do Contrato ou processo correspondente: 0000509/2009;

c) n° do CNPJ do CONTRATANTE: 92.702.067/0001-96;

d) n° da Inscrição Estadual do CONTRATANTE: 096/2536253;

e) data do vencimento: na Apresentação.

f) descrição dos materiais e/ou mão-de-obra fornecidos.

Parágrafo Segundo: A nota fiscal deverá ser da empresa contratada e, nos casos em que a emissão for de outro estabelecimento da empresa, o documento deverá vir acompanhado das certidões negativas relativas à regularidade fiscal.

Parágrafo Terceiro: O documento fiscal não aprovado pelo órgão gestor do CONTRATANTE será devolvido à CONTRATADA com as informações que motivaram sua rejeição, para correções, reiniciando o prazo para pagamento na reapresentação.

Parágrafo Quarto: Caso a data do pagamento coincida com feriados ou dias sem expediente bancário, fica estipulada a prorrogação do pagamento para o primeiro dia útil subseqüente.

Parágrafo Quinto: O processo de pagamento deverá ser instruído com a documentação fiscal (nota fiscal ou fatura e duplicata) e demais documentos comprobatórios (declarações de isenções tributárias, certidões, obrigações tributárias, etc.), quando requerido pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUARTA - DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA –

Os valores do presente contrato não pagos na data do adimplemento da obrigação deverão ser corrigidos, desde então até a data do efetivo pagamento, pelo índice da variação do IGP-M ocorrida no período.

CLÁUSULA QUINTA – DO LOCAL DE ENTREGA/EXECUÇÃO - 

O objeto contratado deverá ser entregue e executado na Rua Caldas Júnior nº 108 – 6º andar – Porto Alegre/RS.

CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO DE ENTREGA - 

Parágrafo Primeiro:  O prazo  de entrega e instalação que serão executadas conforme a planilha de orçamentos, a proposta vencedora da licitação e as cláusulas deste instrumento, terão início no prazo de 06 (seis) dias corridos contados da assinatura do presente contrato pela CONTRATADA, estando o início dos serviços condicionado à apresentação da proposta de seguro de que trata a letra “e” da Cláusula Nona, do comprovante de pagamento do prêmio de seguro e, posteriormente, da respectiva apólice pela CONTRATADA.
Parágrafo Segundo: O prazo para a conclusão do objeto do contrato é de 120 (cento e vinte) dias, a contar do início dos serviços.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DO OBJETO -

O prazo de garantia  dos equipamentos e instalações deverá ser de 12(doze) meses, a contar da data de conclusão definitiva dos serviços.Exceto os compressores, que deverão ter garantia de 36 ( trinta e seis) meses a contar da data de conclusão dos serviços. Com relação a vícios ocultos ou defeitos da coisa, ficará a CONTRATADA  responsável por todos os encargos decorrente disso, com exceção em caso de mau uso do equipamento.
CLÁUSULA OITAVA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO -

O recebimento do(s) objeto(s) licitado será feito provisoriamente e, após as formalidades legais, o CONTRATANTE o(s) receberá definitivamente, obedecidas as condições especificadas no edital e seu(s) anexo(s).

Parágrafo Primeiro: O período para recebimento definitivo do(s) objeto(s) licitado(s), coincidirá com o prazo estabelecido para pagamento.

Parágrafo Segundo: Considerar-se-á adimplido o contrato quando do recebimento definitivo do(s) objeto(s) da licitação pelo CONTRATANTE, na forma do caput da presente cláusula.

Parágrafo Terceiro: Será(ão) rejeitado(s), no todo ou em parte, o(s) objeto(s) da licitação, caso entregue(s) em desacordo com o edital e o presente contrato, cabendo à CONTRATADA todos os ônus decorrentes da rejeição.

Parágrafo Quarto: Dentro de 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, a área técnica do CONTRATANTE, ou órgão por este credenciado, comprovará o atendimento aos requisitos técnicos e funcionais do produto e os atributos informados pela Contratada na proposta por ela apresentada na Licitação de que decorre este Contrato. Na hipótese de o bem apresentar-se em desacordo com as especificações técnicas e funcionais ofertadas pela CONTRATADA, ficará facultada a rejeição pelo CONTRATANTE, podendo rescindir o contrato e aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no presente instrumento para o caso de inadimplemento, ou poderá conferir novo prazo para efetivação da entrega nos termos acordados.

Parágrafo Quinto: Constatado pelo CONTRATANTE que o bem entregue e instalado, quer no prazo inicial, quer nos prazos por ele conferidos, está em conformidade com as especificações definidas no ato convocatório e/ou na proposta da CONTRATADA, será emitido o Termo de Recebimento Definitivo, configurando-se a efetiva entrega do bem ao CONTRATANTE, para todos os fins e efeitos de direito.

Parágrafo Sexto: O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pela reparação, correção, remoção ou substituição, às suas expensas e no prazo assinalado, do bem objeto da presente contratação no caso de vícios, defeitos ou incorreções.

CLÁUSULA NONA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES -

Parágrafo Primeiro: Constituem direitos do CONTRATANTE receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados.

Parágrafo Segundo: Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) efetuar o pagamento ajustado;

b) dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato; e

c) designar formalmente um representante para fiscalizar e acompanhar o cumprimento do presente contrato.

Parágrafo Terceiro: Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) entregar o material de acordo com as especificações do edital de licitação;

b) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

c) apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na presente licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais; e

d) assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decorrentes da execução do presente contrato.

e) apresentar a Apólice de Seguro de Responsabilidade Civil Profissional, em  atendimento à Lei nº 12.385, de 30-12-2005, alterada pela Lei nº 12.645, de 10-11-2006, no prazo de até 06 dias corridos, após a assinatura do Contrato.

 A apólice deverá ser apresentada pelo profissional técnico responsável pela execução da obra, projeto ou serviço, de acordo com a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART – emitida e registrada junto ao Conselho Regional de Engenharia , Arquitetura e Agronomia do Rio Grande do Sul (CREA/RS). 

A apólice deverá ser especificada de acordo com a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART – apresentada e terá como importância segurada o percentual equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor da obra, projeto ou serviço contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DA EXECUÇÃO DO CONTRATO -

A CONTRATADA dá e se obriga a manter, durante toda a vigência do contrato, garantia em uma das modalidades previstas no artigo 56, parágrafo 1º, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, no valor equivalente a 5% (cinco por cento) do preço global contratado, devendo apresentar o respectivo comprovante em até cinco (5) dias contados da assinatura deste instrumento à Unidade de Infra-estrutura – Área de Compras e Licitações -, sob pena de rescisão contratual e sanções administrativas cabíveis:

Parágrafo Primeiro: NO CASO DE CAUÇÃO EM DINHEIRO:

a) O valor depositado em caução será administrado pelo CONTRATANTE e devolvido à CONTRATADA, conforme a cláusula de atualização monetária.

b) O CONTRATANTE utilizará, a qualquer tempo, no todo ou em parte, o valor da garantia para cobrir os prejuízos eventualmente apurados, decorrentes do descumprimento de qualquer obrigação contratual ou falha dos serviços ora contratados, inclusive os motivados por greves ou atos de seus empregados.

c) Utilizada a garantia, a CONTRATADA fica obrigada a reintegralizá-la no prazo de cinco (5) dias úteis contados da data que for notificada formalmente pelo CONTRATANTE, sob pena de rescisão contratual.

d) O valor atualizado da garantia somente será devolvido à CONTRATADA quando do término ou rescisão do contrato, desde que a CONTRATADA não possua dívida com o CONTRATANTE e mediante expressa autorização deste.

Parágrafo Segundo: NO CASO DE SEGURO GARANTIA: 

a) O CONTRATANTE deverá ser indicado como beneficiário do seguro garantia;

b) a CONTRATADA obriga-se a apresentar a nova apólice em até cinco (5) dias úteis após o vencimento da anterior e a comprovar o pagamento do prêmio respectivo em até dois (2) dias úteis após o seu vencimento.

c) O descumprimento das obrigações previstas nos itens “a” e “b” constitui motivo para rescisão contratual.

Parágrafo Terceiro: NO CASO DE FIANÇA BANCÁRIA, deverá constar, no instrumento de fiança bancária: 

a) prazo de validade correspondente ao período de vigência deste contrato;

b) expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário e principal pagador, fará o pagamento, ao CONTRATANTE, dos prejuízos por este sofridos, em razão do descumprimento das obrigações da CONTRATADA, independentemente de interpelação judicial;

c) expressa renúncia do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos artigos 827, 835 e 838 do Código Civil Brasileiro;

d) cláusula que assegure a atualização do valor afiançado.

Parágrafo Quarto: A garantia será liberada no prazo de até 30 (trinta) dias, contados após a data do seu vencimento, depois do perfeito cumprimento deste contrato.

Parágrafo Quinto: A perda da garantia em favor do CONTRATANTE, por inadimplemento das obrigações contratuais, far-se-á de pleno direito, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, sem prejuízo das demais sanções previstas no contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO -

A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE previstos no artigo 77 da Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993, em caso de rescisão administrativa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO -

Este contrato poderá ser rescindido:

a) administrativamente, a qualquer tempo por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos dos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993;

b) amigavelmente, por acordo entre as partes e reduzido a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE;

c) judicialmente, nos termos da legislação.

Parágrafo Primeiro: Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e ampla defesa.

Parágrafo Segundo: A rescisão acarretará a retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES E DAS MULTAS -

A CONTRATADA sujeita-se às seguintes penalidades, garantida a defesa prévia, nos termos da Lei 8.666/93:

a) advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido.

b) multa diária de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) sobre o valor total do item contratado, limitada a 20% (vinte por cento) e aplicada a partir do primeiro dia após o prazo estabelecido, por atraso injustificado na entrega do produto;

c) multa de 10% (dez por cento), pelo descumprimento (desistência) total ou parcial na entrega dos bens, incidindo a mesma sobre o valor da parcela inadimplida.

d) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela entregue em desacordo com as condições estabelecidas no edital ou qualquer tipo de irregularidade. Esta multa poderá ser aplicada independente da multa pelo atraso na entrega.

e) suspensão do direito de licitar com o CONTRATANTE pelo prazo de até 2 (dois) anos, sem prejuízo do CONTRATANTE considerar rescindido este vínculo obrigacional e/ou adotar as  demais medidas legais e judiciais cabíveis.

f) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública Estadual, no caso de falta grave.
Parágrafo Único: O valor destas multas será descontado de eventuais pagamentos devidos à CONTRATADA ou cobrados judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - da eficácia -

O presente contrato somente terá eficácia depois de publicada a respectiva súmula no Diário Oficial do Estado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO DE ELEIÇÃO –

Para qualquer ação decorrente deste contrato, a CONTRATADA e o CONTRATANTE elegem o foro desta capital.

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor, perante as testemunhas abaixo.

Porto Alegre,

___________________________

CONTRATANTE

___________________________

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

___________________




_____________________

Nome: 








Nome:

CPF:









CPF:
Atestado de Visita
Atestamos que a empresa __________________________________________, inscrita no CNPJ nº _____________________, através de seu representante técnico ______________________________, inscrito no CREA sob nº ____________, compareceu na Agência ____________________________ para avaliação das condições de execução da obra nessa localidade.

Data: ____________________

___________________________________________

Representante do Banco: 

MEMORIAL DESCRITIVO

Porto Alegre, 09 de setembro de 2009.

OBJETO: FORNECER E INSTALAR EQUIPAMENTOS DE AR CONDICIONADO PARA A AGÊNCIA CENTRAL E ED-SEDE.

UNIDADE: Agência Central e Ed. Sede. 
ENDEREÇO: Caldas Junior, nº. 108 - 6º andar, Porto Alegre – RS.

1 - INTRODUÇÃO

O presente memorial descritivo tem por finalidade orientar a elaboração do orçamento, execução propriamente dita, bem como completar as demais peças que compõem a prestação de serviços técnicos para o fornecimento e instalação do sistema de climatização nas dependências do Banco do Rio Grande do Sul S. A. acima exposto.

2 - OBJETIVO


O presente trabalho destina-se a Orientar e especificar serviços descriminados em planilha.

I - Fornecer e instalar equipamentos de ar condicionado:

1.0      Estrutura: Chiler de dois ciclos compressores prafusos 70 TR cada totalisando   140 TR Com Fluido R 407-C. Condensação a Ar. Montado sobre uma base única em chapa de aço, tratado contra corrosão e com pintura eletrostática a base de poliéster  em estufa com espessura mínima de camada de 100µ. Possuindo um quadro elétrico à prova de tempo (chuva e poeira) que abriga os componentes elétricos de força e comando microprocessado. 


  Resfriadores: Com Resfriador do tipo Shell & Tube de expansão seca construído com carcaça de aço e tubos de cobre ranhurados internamente de alta eficiência térmica, que possuem baixa perda de carga no lado da água e são projetado para operar com pressões de até 10,5kgf/cm².

Revestido de fábrica co material isolante do tipo auto-extinguivel com espessura de 25,4 mm (1”). 


Condensadores e ventiladores: cada ciclo formado por um módulo com 4 serpentinas, constituídos de tubos de cobre mecanicamente expandidos em aletas de alumínio corrugadas e com tratamento supertificial pré-Coated, de alta resistência à corrosão.


Quadro elétrico de comando: Construído em chapa de aço galvanizada pintada na cor do chiller, portas com fechos rotativos para regulagem da pressão de fechamento e vedação interna em espuma de maneira a se evitar penetração de água, tampa de acesso aos controles de operação diária.


Controle de Capacidade:  O controle de capacidade do compressor é linear, realizado por um microprocessador dedicado que atua sobre uma válvula deslizante do compressor, monitorando, as temperaturs de entrada e saída da água através de termistores.


Dimenssões do Chiller: O chiller deverá conter as seguintes medidas mínimas com até 5% de máxima.

A) Largura – 1.80m

B) Profundidade – 4.40m

C) Altura – 2.20m 


Local da Instalação: Ser instalado na área externa do 6º andar do Ed. Sede Banrisul, em local já determinado, onde as empresas deverão vistoriar para a instalação do mesmo com mecânica e elétrica novas e aproveitamento de parte da rede de dutos de água gelada existente que passa pelas diversas casa de máquinas onde deverá ser desconectado os tubos dos fan-coil da central antiga e conectada e isolada termicamente as colunas de água já existentes.
1.1 Fonencer e construir uma base de aço perfil “I” para suportar carga de aproximadamente 3,5 toneladas, com amortecedorres e três pontos de apoios distribuídos no centro de gravidade recomendado pelo fabricante  equivalentes ao chiller a ser instalado conforme especificado no item 1.0 

1.2 O içamento do chiler deverá ser feito pela rua Caldas Junior até a plataforma a ser instalada no 6º andar do Ed. Sede Banrisul.(com seguro)

1.3 O quadro elétrico de força e comando para duas moto-bombas de 15cv-220V, deverá ser composto de 1 disjuntor trifásico, fusíveis, contatoras, reles de sobrecarga, acionamento automático e manual, botoeiras, chave para intercalação de bombas, fiação e eletrodutos necessários.

1.4 Os tubos e válvulas devem ser de no mínimo 4”, ou adaptados as bitolas de sucção e descarga do chiler e bombas, e devem ser isolados termicamente externamente com materiais isolantes qualificados para suportarem agreções exteriores e ao tempo.(sol e chuva)

1.5 As duas bombas, referidas, devem ser desconectadas da antiga central localizada no subsolo, e instaladas próximo ao chiler onde serão conectadas ao mesmo e ao duto de água gelada existente. As bases devem conter vibrachoques de borracha.

1.6 A migração dos fan coills consiste na desconecção dos mesmos, com cisalhamento e vedação dos dutos da central antiga e execução de derivação das colunas de água gelada que passam pelas salas de maquinas conectando-as aos fan coills já existentes com tubos sem costura 2” devidamente isoladas termicamente.

1.7 Os registros 2” serão instalados dois em cada sala de maquinas que fará a migração do item 1.6 . 

1.8 Fornecer e instalar vaso de expanção com devidas conexões hidraulica ( caixa 50 lt ) conforme fabricante do equipamento.

II  Infraestrutura Elétrica (ponto de força):

        2.0 à 2.18 -  Refere-se as adequações e fornecimento de ponto de força para instalar o equipamento do Sub-item I
III  Infraestrutura Civil:

        3.0 à 3.3 -  Refere-se aos serviços complementares de obras civis, abertura  de paredes e fechamento com portas metálicas da alvenaria para passagem de cabos de força conforme Sub-item II
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